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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei estabelece incentivos à produção de energia a 

partir de fontes alternativas renováveis e biocombustíveis e aos veículos automóveis 

elétricos e híbridos, alterando as Leis nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e nº 

9.250, de 26 de dezembro de 1995; e dá outras providências. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se 

fontes alternativas renováveis a energia eólica, solar, geotérmica, maremotriz, de 

pequenos aproveitamentos hidráulicos, da biomassa, dos biocombustíveis e das 

ondas do mar. 

Art. 2º Os veículos automóveis elétricos e elétricos híbridos a 

etanol, bem como aqueles movidos a hidrogênio ou ar comprimido, ficam isentos do 

Imposto sobre Produtos Industrializados, inclusive quanto a partes, peças, 

acessórios e insumos utilizados em sua fabricação ou que os integrem. 

Art. 3º O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de 

fundos de investimentos em títulos e valores mobiliários emitidos por empresas 

geradoras de energia a partir de fontes alternativas renováveis, bem como de 

empresas industriais produtoras de equipamentos, partes, peças e acessórios que 

sejam destinados à produção de energia proveniente de fontes alternativas 

renováveis, terá alíquota cinco pontos percentuais inferior à alíquota aplicável à 

taxação dos demais fundos de investimentos classificados como de renda variável. 

Art. 4º O art. 13 da Lei no  9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13 ........................................................................ 

..................................................................................... 

§ 3º Poderão ser deduzidos, até o limite de 8% (oito por 

cento), por período de apuração, do lucro operacional da 

pessoa jurídica, os gastos com a aquisição de bens e 

prestação de serviços a serem utilizados ou incorporados na 

construção ou montagem de instalações destinadas ao 

aproveitamento, pelo adquirente dos bens ou tomador dos 

serviços, de energia solar ou eólica ou de outras fontes 
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alternativas renováveis utilizadas na geração de energia 

elétrica. 

§ 4º O saldo remanescente da dedução prevista no § 3º 

deste artigo, não aproveitado devido ao limite de que trata o 

referido parágrafo, poderá ser deduzido nos períodos de 

apuração seguintes. 

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não exclui outras deduções 

previstas na legislação tributária.” (NR) 

Art. 5º O art. 8º da Lei no  9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ........................................................................ 

..................................................................................... 

II – ............................................................................... 

..................................................................................... 

h) a gastos com a aquisição de bens e com a prestação 

de serviços a serem utilizados ou incorporados na construção 

ou montagem de instalações destinadas ao aproveitamento, 

pelo adquirente dos bens ou tomador dos serviços, de energia 

solar ou eólica ou de outras fontes alternativas renováveis 

utilizadas na geração de energia elétrica; 

..................................................................................... 

§ 4º A dedução prevista na alínea “h” do inciso II do caput 

deste artigo fica limitada a 8% (oito por cento), por ano-

calendário, da soma dos rendimentos de que trata o inciso I do 

caput deste artigo.” (NR) 

 

Art. 6º Será considerada exportada, para todos os efeitos 

fiscais, creditícios e cambiais, a venda de bens a serem utilizados ou incorporados 

na construção ou montagem de instalações destinadas ao aproveitamento, pelo 

adquirente dos referidos produtos, de fontes alternativas renováveis utilizadas na 

geração de energia elétrica ou de energia solar. 
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Parágrafo único. As instalações referidas no caput, para 

usufruírem dos benefícios fiscais de que trata este artigo, deverão possuir índice de 

nacionalização de equipamentos de, no mínimo, 60% (sessenta por cento). 

Art. 7º O regime aduaneiro especial de que trata o art. 78, 

incisos I a III, do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, em conjunto com 

as disposições previstas no § 1º do art. 59 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, e nos arts. 12, 13 e 14 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, poderá ser 

utilizado na aquisição no mercado interno ou na importação de mercadoria para 

emprego ou consumo na industrialização ou elaboração no país dos bens de que 

trata o art. 16 desta lei. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A crise energética brasileira é fruto da falta de diversificação dos 

investimentos em fontes renováveis de energia. Com o potencial significativamente 

menor que o brasileiro, países como a Alemanha diversificaram sua matriz 

energética, incorporando fontes como a energia solar e a eólica, ao passo em que o 

Brasil, a despeito de possuir em suas dimensões continentais áreas extremamente 

propícias para o desenvolvimento e investimento em fontes alternativas, tem 

preterido estas em favor da manutenção do sistema atual, que já se provou falho, 

caro e especialmente danoso ao meio ambiente. 

Diversas são as iniciativas que devem ser tomadas, tanto pelo poder público 

quanto pela iniciativa privada, para que possamos mudar o cenário atual. Uma das 

ações possíveis para estimular a adoção de fontes renováveis de energia é um 

tratamento fiscal diferenciado para a cadeia produtiva desta energia e para os que a 

utilizarem. 

Desta forma, a proposta aqui feita tem o intuito de, através do tratamento 

fiscal diferenciado, evidenciar as potencialidades deste mercado, atraindo 

investimentos que possam trazer novo vigor ao nicho de energias renováveis, que 

tem sido negligenciado duramente pelo poder público. 

Cabe a nós, representantes dos cidadãos brasileiros que têm sido afetados 

com essa política energética anacrônica, alterar o status quo, criando espaço para o 

desenvolvimento de alternativas que explorem ao máximo, de forma renovável, o 

potencial do nosso magnífico território. 

Por esses motivos, espera-se a aprovação da presente proposição pelos 

demais colegas. 
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Sala da Comissão, em 30 de junho de 2015 

Deputado JHC 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.249 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

Altera a Legislação do Imposto de Renda das 

Pessoas Jurídicas, bem como da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição 

social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do 

disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964: 

I - (Revogado pela Lei nº 9.430, de 27/12/1996) 

II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis 

ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização 

dos bens e serviços; 

III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, 

impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se 

intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços; 

IV - das despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores; 

V - das contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e 

planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, 

instituídos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica; 

VI - das doações, exceto as referidas no § 2º; 

VII - das despesas com brindes. 

VIII - de despesas de depreciação, amortização e exaustão geradas por bem objeto 

de arrendamento mercantil pela arrendatária, na hipótese em que esta reconheça 

contabilmente o encargo. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, 

convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º Admitir-se-ão como dedutíveis as despesas com alimentação fornecida pela 

pessoa jurídica, indistintamente, a todos os seus empregados. 

§ 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doações: 

I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991; 

II - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido 

autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213, da 

Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento do lucro operacional, antes de 

computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367738&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
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III - as doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa 

jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente 

constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços gratuitos em benefício de 

empregados da pessoa jurídica doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da 

comunidade onde atuem, observadas as seguintes regras: 

a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta 

corrente bancária diretamente em nome da entidade beneficiária; 

b) a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, 

declaração, segundo modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida pela 

entidade beneficiária, em que esta se compromete a aplicar integralmente os recursos 

recebidos na realização de seus objetivos sociais, com identificação da pessoa física 

responsável pelo seu cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a 

dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; 

c) a entidade civil beneficiária deverá ser reconhecida de utilidade pública por ato 

formal de órgão competente da União. 

 

Art. 14. Para efeito de apuração do lucro real, fica vedada a exclusão, do lucro 

líquido do exercício, do valor do lucro da exploração de atividades monopolizadas de que 

tratam o § 2º do art. 2º da Lei nº 6.264, de 18 de novembro de 1975, e o § 2º do art. 19 do 

Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 

1.730, de 17 de outubro de 1979. 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

LEI Nº 9.250 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

 

Altera a Legislação do Imposto de Renda das 

Pessoas Físicas e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença 

entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os 

isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação 

definitiva; 

II - das deduções relativas: 

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas 

com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas 

e dentárias; 
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b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, 

efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as 

creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação superior, 

compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e 

especialização); e à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, 

até o limite anual individual de: (“Caput” da alínea com redação dada pela Lei nº 11.482, de 

31/5/2007) 

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis centavos), 

para o ano-calendário de 2007; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e nove 

centavos), para o ano-calendário de 2008; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e 

com nova redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro centavos), para 

o ano-calendário de 2009; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro centavos) para 

o ano-calendário de 2010; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 

26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

5. (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e revogado pela Lei nº 

11.482, de 31/5/2007) 

6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e três 

centavos) para o ano-calendário de 2011; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 

25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 

1/4/2011) 

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta e cinco centavos) para o ano-

calendário de 2012; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida 

na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais e quarenta e seis centavos) para o 

ano-calendário de 2013; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três centavos) 

a partir do ano-calendário de 2014; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 

25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 

1/4/2011)  

10. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

c) à quantia, por dependente, de: (“Caput” da alínea com redação dada pela Lei 

nº 11.482, de 31/5/2007) 

1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos), para 

o ano-calendário de 2007; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), 

para o ano-calendário de 2008; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos), para o ano-

calendário de 2009; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos) para o ano-

calendário de 2010; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007, com nova redação 

dada pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 

26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2007/lei-11482-31-maio-2007-554796-publicacaooriginal-73733-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
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5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) 

para o ano-calendário de 2011; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos) 

para o ano-calendário de 2012; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos) para o 

ano-calendário de 2013; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois 

centavos) a partir do ano-calendário de 2014; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 528, 

de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 

1/4/2011)  

9. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 

cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 

assemelhados aos da Previdência Social; 

f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 

Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 

alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se 

refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 

5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, previstas nos incisos I a III do art. 6º 

da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-assalariado, inclusive 

dos leiloeiros e dos titulares de serviços notariais e de registro. 

h) (VETADO na Lei nº 12.469, de 26/8/2011) 

i) às contribuições para as entidades fechadas de previdência complementar de 

natureza pública de que trata o § 15 do art. 40 da Constituição Federal, cujo ônus tenha sido 

do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da 

Previdência Social. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.832, de 20/6/2013,   com redação dada 

pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 

aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 

Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 

pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, 

representada pela soma dos valores mensais computados a partir do mês em que o 

contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, não integrará a soma de que trata o 

inciso I. 

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II: 

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 

destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a 

entidade que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma 

natureza; 

II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio 

tratamento e ao de seus dependentes; 

III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do 

nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-528-25-marco-2011-610402-publicacaooriginal-132128-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-veto-145956-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12832-20-junho-2013-776291-publicacaooriginal-140179-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
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Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 

feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou 

cobertas por contrato de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e 

dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do 

beneficiário. 

§ 3º As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo 

alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 

judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na 

determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no caso de 

despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir 

de 5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 12.469, de 26/8/2011) 

* Vide Medida Provisória nº 670, de 10 de março de 2015 

 

Art. 9º O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei nº 8.023, de 12 de 

abril de 1990, com as alterações posteriores, quando positivo, integrará a base de cálculo do 

imposto definida no artigo anterior. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 670, DE 10 DE MARÇO DE 2015 
 

Altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, 

para dispor sobre os valores da tabela mensal 

do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física; a 

Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; e a 

Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 4º .....................................................................................  

....................................................................................................  

III - ........................................................................................... 

...................................................................................................  

h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), para o 

ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário 

de 2015; e  

i) R$ 189,59 (cento e oitenta e nove reais e cinquenta e nove centavos), a 

partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

..........................................................................................................  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
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VI - .......................................................................................... 

....................................................................................................  

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete 

centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a 

março do ano-calendário de 2015; e  

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por 

mês, a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

............................................................................................... " (NR) 

 

"Art. 8º .....................................................................................  

.......................................................................................................  

II - ............................................................................................  

................................................................................................... 

b) .............................................................................................. 

....................................................................................................  

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três 

centavos) para o ano-calendário de 2014; e  

10. R$ 3.561,50 (três mil, quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta 

centavos), a partir do ano-calendário de 2015; 

 

c) .............................................................................................. 

...................................................................................................  

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois 

centavos) para o ano-calendário de 2014; e  

9. R$ 2.275,08 (dois mil, duzentos e setenta e cinco reais e oito centavos), a 

partir do ano-calendário de 2015;  

.............................................................................................. " (NR) 

 

"Art. 10. ...................................................................................  

..................................................................................................  

 

VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove 

centavos) para o ano-calendário de 2014; e  

 

IX - R$ 16.754,34 (dezesseis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e 

trinta e quatro centavos), a partir do ano-calendário de 2015. 

..............................................................................................." (NR) 

 

Art. 4º Fica revogado o art. 12 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.  

 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 10 de março de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Joaquim Vieira Ferreira Levy 

 

DECRETO-LEI Nº 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 
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Dispõe sobre o Imposto de Importação, 

reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras 

providências.  

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 31, 

parágrafo único, do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965,  

 

DECRETA:  

 

TÍTULO I 

Impôsto de Importação 

 

CAPÍTULO I 

Incidência 

 

Art. 1º O impôsto de importação incide sôbre mercadoria estrangeira e tem como 

fato gerador sua entrada no território nacional.  

 

Parágrafo único. Considerar-se-á entrada no território nacional, para efeito da 

ocorrência do fato gerador, a mercadoria que constar como tendo sido importada e cuja falta 

venha a ser apurada pela autoridade aduaneira.  

 

CAPÍTULO II 

Base de cálculo 

 

 

Art. 2º A base de cálculo do impôsto é:  

 

I - quando a alíquota fôr específica, a quantidade de mercadoria, expressa na 

unidade de medida indicada na Tarifa;  

II - quando a alíquota fôr ad valorem , o preço normal da mercadoria, ou, no caso 

de mercadoria vendida em leilão, o preço da arrematação.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO ADUANEIRA 

 

Art. 59. O beneficiário de regime aduaneiro suspensivo, destinado à 

industrialização para exportação, responde solidariamente pelas obrigações tributárias 

decorrentes da admissão de mercadoria no regime por outro beneficiário, mediante sua 

anuência, com vistas na execução de etapa da cadeia industrial do produto a ser exportado.  
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§ 1º Na hipótese do caput, a aquisição de mercadoria nacional por qualquer dos 

beneficiários do regime, para ser incorporada ao produto a ser exportado, será realizada com 

suspensão dos tributos incidentes.  

§ 2º Compete à Secretaria da Receita Federal disciplinar a aplicação dos regimes 

aduaneiros suspensivos de que trata o caput e estabelecer os requisitos, as condições e a forma 

de registro da anuência prevista para a admissão de mercadoria, nacional ou importada, no 

regime.  

 

Art. 60. Extinguem os regimes de admissão temporária, de admissão temporária 

para aperfeiçoamento ativo, de exportação temporária e de exportação temporária para 

aperfeiçoamento passivo, aplicados a produto, parte, peça ou componente recebido do exterior 

ou a ele enviado para substituição em decorrência de garantia ou, ainda, para reparo, revisão, 

manutenção, renovação ou recondicionamento, respectivamente, a exportação ou a 

importação de produto equivalente àquele submetido ao regime.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos seguintes bens:  

I - partes, peças e componentes de aeronave, objeto das isenções previstas na 

alínea j do inciso II do art. 2º e no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990;  

II - produtos nacionais exportados definitivamente, ou suas partes e peças, que 

retornem ao País, mediante admissão temporária, ou admissão temporária para 

aperfeiçoamento ativo, para reparo ou substituição em virtude de defeito técnico que exija sua 

devolução; e  

III - produtos nacionais, ou suas partes e peças, remetidos ao exterior mediante 

exportação temporária, para substituição de outro anteriormente exportado definitivamente, 

que deva retornar ao País para reparo ou substituição, em virtude de defeito técnico que exija 

sua devolução.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal disciplinará os procedimentos para a 

aplicação do disposto neste artigo e os requisitos para reconhecimento da equivalência entre 

os produtos importados e exportados.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
LEI Nº 11.945, DE 4 DE JUNHO DE 2009 

 

Altera a legislação tributária federal e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 12. A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou 

não, de mercadoria para emprego ou consumo na industrialização de produto a ser exportado 

poderá ser realizada com suspensão do Imposto de Importação, do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.  

§ 1º As suspensões de que trata o caput deste artigo:  

I - aplicam-se também à aquisição no mercado interno ou à importação de 

mercadorias para emprego em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto a 

ser exportado;  
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II - não alcançam as hipóteses previstas nos incisos IV a IX do art. 3º da Lei nº 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos incisos III a IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

III - aplicam-se também às aquisições no mercado interno ou importações de 

empresas denominadas fabricantes-intermediários, para industrialização de produto 

intermediário a ser diretamente fornecido a empresas industriais-exportadoras, para emprego 

ou consumo na industrialização de produto final destinado à exportação. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009)  

§ 2º Apenas a pessoa jurídica habilitada pela Secretaria de Comércio Exterior 

poderá efetuar aquisições ou importações com suspensão na forma deste artigo. (Parágrafo 

com redação dada  pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009)  

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Comércio Exterior 

disciplinarão em ato conjunto o disposto neste artigo. 

 

Art. 13. Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos, nos termos do 

art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979, tenham vencimento entre 1º de 

outubro de 2008 e 31 de dezembro de 2009 poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, 

por 1 (um) ano, contado do respectivo vencimento.  

 

Art. 14. Os atos concessórios de drawback, incluído o regime de que trata o art. 12 

desta Lei, poderão ser deferidos, a critério da Secretaria de Comércio Exterior, levando-se em 

conta a agregação de valor e o resultado da operação.  

§ 1º A comprovação do regime poderá ser realizada com base no fluxo físico, por 

meio de comparação entre os volumes de importação e de aquisição no mercado interno em 

relação ao volume exportado, considerada, ainda, a variação cambial das moedas de 

negociação.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Comércio Exterior 

disciplinarão em ato conjunto o disposto neste artigo.  

 

Art. 15. Os arts. 3º e 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 3º ............................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

§ 2º ................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

V - a receita decorrente da transferência onerosa a outros contribuintes do 

ICMS de créditos de ICMS originados de operações de exportação, 

conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Complementar nº 

87, de 13 de setembro de 1996. 

........................................................................................................................."  

 

"Art. 5º ............................................................................................................. 

.......................................................................................................................... 

§ 19. O disposto no § 3º não se aplica às pessoas jurídicas controladas por 

produtores de álcool ou interligadas a produtores de álcool, seja diretamente 

ou por intermédio de cooperativas de produtores, ficando sujeitas às 

disposições da legislação da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

aplicáveis à pessoa jurídica produtora."  

.......................................................................................................................................................  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
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.......................................................................................................................................................  
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